
Anexo I

Análise Técnica (POI nº 28)

Legislação: Resolução ANP nº 54, de 18/12/2015.
Requerente:.
CNPJ: 

Processo nº: 
Objetivo: Autorização para o exercício da atividade de Comercial Exportadora
O processo de autorização para o exercício da atividade de Comercial Exportadora consistirá da fase de outorga, e deverá ser instruído com a apresentação dos documentos a seguir: 
1. Outorga (Art. 4º)

	#
	Documentação requerida

pela Resolução ANP nº 54/15
	Há pendência documental? (Sim/ Não)
	Para atendimento da pendência, seguir as instruções abaixo:

	1
	Requerimento da pessoa jurídica interessada, assinado por responsável legal ou por preposto, acompanhado de cópia autenticada de instrumento de procuração do preposto e do respectivo documento de identificação, quando for o caso; Folha(s):
	
	

	2
	Ficha cadastral preenchida, conforme modelo disponível no endereço eletrônico da ANP (www.anp.gov.br), assinada por responsável legal ou por proposto, acompanhada de cópia autenticada de instrumento de procuração do preposto e do respectivo documento de identificação, quando for o caso; Folha(s): 
	
	

	3
	Comprovante de regularidade da inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, da matriz e da(s) filial (is) relacionada(s) com a atividade de comercial exportadora, possuindo Classificação Nacional de Atividade Econômica – CNAE de comércio atacadista de etanol, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não realizado por TRR – Transportador – Revendedor - Retalhista; Folha(s):
	
	

	4
	Comprovante de inscrição estadual emitido por órgão fazendário estadual competente, da matriz e da(s) filial(is) relacionada(s) com a atividade de comercial exportadora, possuindo CNAE de comércio atacadista de etanol, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não realizado por TRR; Folha(s): 
	
	

	5
	Comprovação do Certificado de Registro Cadastral (CRC), emitido mediante atendimento aos níveis I, II e III, perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, constando todos os documentos no prazo de validade, da matriz e da(s) filial (is) relacionada(s) com a atividade de comercial exportadora; Folha(s):
	
	

	6
	Cópia(s) autenticada(s) do(s) ato(s) constitutivo(s) da pessoa jurídica e de todas as alterações realizadas nos últimos dois anos, registrados e arquivados na Junta Comercial, que contemplem a atividade de comercial exportadora ou de exportadora; Folha(s): 
	
	

	7
	Certidão da Junta Comercial contendo histórico com as alterações dos atos constitutivos da pessoa jurídica; Folha(s): 
	
	

	8
	Comprovação de cadastramento no SISCOMEX nos termos do Decreto n.º 660, de 25 de setembro de 1992, ou outro que venha a substituí-lo. Folha(s):____________
	
	

	9
	A pessoa jurídica não possui débito inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN), constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividades regulamentadas pela ANP, por não quitação de multa aplicada nos termos da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999; Folha(s):
Nota1: Aplica-se inclusive às pessoas jurídicas coligadas ou controladoras da que requereu autorização.
	
	

	10
	O quadro societário da pessoa jurídica (coligadas ou controladoras) não é composto por administradores ou sócios que tenha sido sócio ou administrador de pessoa jurídica que não tenha liquidado débito, inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN), nos últimos 5 (cinco) anos que antecederam a data do requerimento, constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividades regulamentadas pela ANP, nos termos da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999; Folha(s): 

Nota1: Não se aplica quando o sócio ou administrador retirou-se do quadro societário ou de administradores da pessoa jurídica devedora antes do evento que deu origem ao débito.
Nota2: Aplica-se inclusive às pessoas jurídicas coligadas ou controladoras da que requereu autorização.
	
	

	11
	XI - A pessoa jurídica nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, teve autorização para o exercício de atividade regulada pela ANP cassada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999; Folha(s):
Nota1: Não se aplica quando o sócio ou administrador retirou-se do quadro societário ou de administradores da pessoa jurídica devedora antes do evento que deu origem ao débito.
Nota2: Aplica-se inclusive às pessoas jurídicas coligadas ou controladoras da que requereu autorização.
	
	


2. Alterações e inclusões cadastrais (mudança de endereço, inclusão de filial) (Art. 6º) 

	#
	Documentação requerida

pela Resolução ANP nº 54/15
	Há pendência documental? (Sim/ Não)
	Para atendimento da pendência, seguir as instruções abaixo:

	1
	Ficha cadastral preenchida, conforme modelo disponível no endereço eletrônico da ANP (www.anp.gov.br), assinada por responsável legal ou por proposto, acompanhada de cópia autenticada de instrumento de procuração do preposto e do respectivo documento de identificação, quando for o caso; Folha(s): 
	
	

	2
	Comprovante de regularidade da inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, da matriz e da(s) filial (is) relacionada(s) com a atividade de comercial exportadora, possuindo Classificação Nacional de Atividade Econômica – CNAE de comércio atacadista de etanol, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não realizado por TRR – Transportador – Revendedor - Retalhista; Folha(s):
	
	

	3
	Comprovante de inscrição estadual emitido por órgão fazendário estadual competente, da matriz e da(s) filial(is) relacionada(s) com a atividade de comercial exportadora, possuindo CNAE de comércio atacadista de etanol, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não realizado por TRR; Folha(s): 
	
	

	4
	Cópia(s) autenticada(s) do(s) ato(s) constitutivo(s) da pessoa jurídica e de todas as alterações realizadas nos últimos dois anos, registrados e arquivados na Junta Comercial, que contemplem a atividade de comercial exportadora ou de exportadora; Folha(s): 
	
	

	5
	Certidão da Junta Comercial contendo histórico com as alterações dos atos constitutivos da pessoa jurídica; Folha(s): 
	
	


3.2 Alteração de quadro societário (inciso III e § 2, Art. 6º)

	#
	Documentação requerida

pela Resolução ANP nº 54/15
	Há pendência documental? (Sim/ Não)
	Para atendimento da pendência, seguir as instruções abaixo:

	1
	Ficha cadastral preenchida, conforme modelo disponível no endereço eletrônico da ANP (www.anp.gov.br), assinada por responsável legal ou por proposto, acompanhada de cópia autenticada de instrumento de procuração do preposto e do respectivo documento de identificação, quando for o caso; Folha(s): 
	
	

	2
	Comprovante de regularidade da inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, da matriz e da(s) filial (is) relacionada(s) com a atividade de comercial exportadora, possuindo Classificação Nacional de Atividade Econômica – CNAE de comércio atacadista de etanol, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não realizado por TRR – Transportador – Revendedor - Retalhista; Folha(s):
	
	

	3
	Comprovante de inscrição estadual emitido por órgão fazendário estadual competente, da matriz e da(s) filial(is) relacionada(s) com a atividade de comercial exportadora, possuindo CNAE de comércio atacadista de etanol, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não realizado por TRR; Folha(s): 
	
	

	4
	Cópia(s) autenticada(s) do(s) ato(s) constitutivo(s) da pessoa jurídica e de todas as alterações realizadas nos últimos dois anos, registrados e arquivados na Junta Comercial, que contemplem a atividade de comercial exportadora ou de exportadora; Folha(s): 
	
	

	5
	Certidão da Junta Comercial contendo histórico com as alterações dos atos constitutivos da pessoa jurídica; Folha(s): 
	
	

	3
	III - A empresa não possui débito inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN), constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividades regulamentadas pela ANP, por não quitação de multa aplicada nos termos da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999. No caso de alteração do quadro societário, serão verificadas inscrições dos sócios no CADIN; Folha(s):
Nota1: Não se aplica quando o sócio ou administrador retirou-se do quadro societário ou de administradores da pessoa jurídica devedora antes do evento que deu origem ao débito.
Nota2: Aplica-se inclusive às pessoas jurídicas coligadas ou controladoras da que requereu autorização.
	
	


Data: __ / __ / ____
Assinatura do analista: (                      ) _________________________

Coordenadora:_______________________________________________

